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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) SECRETÁRIO(A) DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO 

E DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E IRRIGAÇÃO DO ESTADO DE 

GOIÁS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Concorrência nº  02/2018 

Processo nº  201300008000208 

 

 

 

ONA S/A – ENGENHARIA, COMÉRCIO E 

INDÚSTRIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

01.277.193/0001-95, Inscrição Estadual sob nº 10.068476-9, Inscrição Municipal 

sob nº 08422.0, com sede, foro e administração na Rua Martinho Nascimento, nº 

02 Setor Aeroviário, Goiânia/GO, CEP 74713-440, com amparo nos artigos 5º, 

XXXIV, “a” e LV, 37 caput e XXI, da CF1 c/c artigos 3º, §1º I, 41, 43, V, 45, 109, 

                                                           

1 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

(...) 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 

contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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I, “a” e §4º, todos da Lei nº 8.666/932 e Cláusula 14 do Edital – Concorrência nº 

02/2018-SED, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, pelos fatos a 

fundamentos a seguir expostos: 

 

                                                           

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

 
2 Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam 

ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências 

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo 

e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 
Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada. 

 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos: 

(...) 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital; 

 

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o responsável pelo 

convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato 

convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição 

pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

 
Art.109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

(...) 

§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm#art3
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I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Considerando que a publicação da Ata de Julgamento das 

Propostas Técnicas se deu no dia 26/04/2019 (sexta-feira), iniciando-se a fluência 

do prazo recursal em 29/04/2019 (segunda-feira), bem como o feriado nacional 

(01/05/2019), o prazo para interposição deste recurso vence dia 06/05/2019 

(segunda-feira). Portanto, tempestivo este recurso, tendo em vista que dentro do 

quinquídio legal, nos termos do art. 109, I da Lei 8.666/93 c/c item 14.1 do Edital 

de regência. 

 

II – DOS FATOS 

 

Ao analisar a Proposta Técnica da recorrente, houve por bem 

a CPL desclassificar a recorrente Consórcio ONA-ENGEMAP ao equivocado 

argumento de não comprovação de qualificação mínima para especialista em 

Pedologia c/c ausência de comprovação pela empresa ENGEMAP de 

comprovação de experiência geral, resultando, seguindo entendimento da 

Gerência de Estudos e Operações as Secretaria de Agricultura, em atribuição de 

nota técnica 71,00 pontos: 

 
Contudo, com as mais respeitosas vênias, a CPL laborou 

equivocadamente no caso análise, não apenas em desqualificar o consórcio 

concorrente ao argumento de não comprovação de qualificação mínima para 

especialista em Pedologia, como também atribuição de pontuação 71,00 ao 

consórcio, como será robusta e peremptoriamente demonstrado em linhas 

vindouras. 

 

III – DO MÉRITO RECURSAL 
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Do Atestado Técnico emito pela AGETOP que comprova 

a qualificação mínima para especialista em Pedologia do geólogo JALES 

LOUSA 

 

Ao discorrer sobre a Equipe Técnica, o item 11.7.1, “b”, I, 

assim dispôs, verbis: 

 

11.7.1. A equipe técnica deverá possuir a seguinte 

composição e qualificação: 

(...) 

b) EQUIPE-CHAVE: equipe composta por profissionais com 

formação acadêmica de nível superior e comprovada 

experiência nas respectivas áreas do conhecimento, sendo: 

I. Especialista em pedologia, devidamente habilitado no 

conselho profissional competente. Serão valorados os 

atestados de capacidade técnica que comprovem a execução 

de trabalhos realizados em sua especialidade, com 

atribuição de 1,5 (um e meio) pontos por atestado válido até 

o limite de 3 (três) pontos; 

 

Entre os integrantes de sua equipe-chave, foi apresentada a 

documentação do Geólogo, JALES LOUSA, RNP: 0701323302, Registro nº 

2807/D-DF, cujo Atestado Técnico foi emitido pela antiga AGÊNCIA GOIANA 

DE TRANSPORTES E OBRAS – AGETOP, onde consta expressamente, que o 

profissional em questão “elaborou para esta empresa conforme contrato nº 

150/2003-PR-ASJ o Estudo de Impacto Ambiental – EIA e o Relatório de 

Impacto Ambiental – RIMA da rodovia GO-410, trecho: Edéia/Porteirão”. 

No período compreendido entre: 15/04/20014 a 15/08/2004. 

 

Entre as Características Técnicas do Empreendimento, foram 

desenvolvidos trabalhos das seguintes naturezas: 3.3.6 Pedologia: 
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Contudo, ao proceder a análise da Proposta Técnica a 

Gerência de Estudos e Operações a Secretaria de Agricultura entendeu, 

equivocadamente, que os Atestados Técnicos (nº 1020180002688 CREA/GO e nº 
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1020180002657 CREA/GO) não comprovam serviços executados, pelo referido 

profissional, na área de Pedologia; não atendendo, assim, as exigências do Edital: 

 
 

Concessa máxima vênia, o item 3.3.6 dos Atestados Técnicos 

emitidos pela antiga AGETOP (CAT nº 1020180002688 CREA/GO e CAT nº 

1020180002657 CREA/GO), fazem prova pela e inconteste exatamente do 

contrário, de que o geólogo JALES LOUSA possui comprovada e atestada 

experiência na área de Pedologia, atendendo ao disposto no item 11.7.1, “b”, I 

do Edital: 

 

 
 

Outrossim, em a uma simples análise do item 11.73 em cotejo 

com seu subitem 11.7.1, “b”, I, ter-se-á, com clareza solar, meridiana, que foi 

sobejamente atendido e atestado o requisito de comprovação de experiência na 

área de Pedologia; visto que o Edital, lei interna entre as partes, não detalhou 

ou especificou sub-ramos da Pedologia, não podendo o interprete, restringir 

onde a norma não restringe! 

                                                           

3 11.7. Equipe Técnica: Relação nominal da equipe técnica que será alocada para a execução dos serviços objeto 

da licitação, acompanhada de documentos que comprovem a qualificação profissional dos integrantes da 

equipe, o vínculo entre tais profissionais e a empresa licitante em uma das formas do item 11.7.7, além da descrição 

da estrutura organizacional proposta. 
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Ademais, a forma lacônica como foi desclassificado o 

consórcio recorrente, desatendeu ao dever de fundamentação, bem como violou 

os princípios da isonomia entre os licitantes (CF, art. 37, XXI e LL, art. 3º, §1º), 

da vinculação ao instrumento convocatório (LL, art. 41), da impessoalidade (CF, 

art. 37, caput) e do julgamento objetivo das propostas (LL, art. 45), visto que 

apenas discorreram, em afrontosa contradição ao atestados nos CAT, que “não 

comprovaram os serviços prestados pelo profissional”. 

 

Ora, ante o conteúdo dos atestados técnicos (expressa menção 

ao serviço de Pedologia), o mínimo que se espera, em atendimento ao dever de 

fundamentação, é que se discorra (fundamente) o porquê de não terem sido 

considerados para efeitos de comprovação de serviços executados na área de 

Pedologia! 

 

Neste sentido, como análise da Proposta Técnica apresentado 

pelo consórcio traduz-se em atividade administrativa típica, a ela se aplica o 

princípio da fundamentação, nada mais que decorrência da necessária motivação 

dos atos administrativos.  

 

Destarte, por tal princípio, tem-se que os atos que compõe 

este procedimento licitatório devem contar com a devida, necessária e suficiente 

fundamentação, o que não ocorreu no caso em tela. 

 

Aliás, para muito além, o princípio da fundamentação é uma 

decorrência lógica dos princípios do Estado Democrático de Direitos, da 

publicidade, da ampla defesa, na medida em que é através da fundamentação que 

se pode avaliar a legitimidade do ato, sal finalidade, viabilizando assim a defesa 

do administrado por ele atingido, e o controle de sua validade! 

 

Ademais, trata-se de importante limite por meio do qual se 

vincula a autoridade que decide à ordem jurídica que deve disciplinar toda relação, 

tanto a análise das propostas técnicas realizadas pela Gerência de Estudos e 

Operações, com a Comissão de Licitação que com base nela decidiu. 
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Por fim, não se deve olvidar que a ausência ou deficiência na 

fundamentação atinge diretamente a presunção de validade do ato administrativo, 

consoante errônea valoração de provas. 

 

Por todo o exposto em linhas pretéritas, devem ser revistos, 

tanto a análise da Proposta Técnica pela Gerência de Estudos e Operações da 

Secretaria de Agricultura, como a decisão que atribuiu pontuação 0,00 (zero) ao 

item 11.7.1, “b”, I do Edital, pela Comissão Permanente de Licitação, com a 

consequente atribuição dos 3 (três) pontos ao item, o que fica requerido! 

 

Da equivocada atribuição de pontuação ao item Tempo 

de Atuação da Proponente 

 

Ao valorar o item Tempo de Atuação da Proponente, item 

11.3, a Gerência de Estudos e Operações atribui nota extremamente diminuta ao 

consórcio, desconsiderando a larga experiência da empresa líder (ONA), a qual 

isoladamente, possui tempo de atuação de mais de 40 (quarenta) anos! 

 

O Edital dispõe no seu item 11.3, letra “b” verbis: 

“Experiência geral na execução de estudos ou elaboração de projetos de 

infraestrutura hídrica em geral. A experiência geral será pontuada sob o 

aspecto do tempo de atuação da empresa conforma a tabela a seguir, sendo 

que a pontuação máxima deste critério será de 10,0 (dez) pontos:” 

 

experiencia geral / tempo de atuação 

O Consórcio ONA-ENGEMAC não apresentou os atestados da ENGEMAP pois 

à atuação desta empresa está limitada apenas à serviços de aerofotogrametria, 

serviço esse que não é exigido atestado de comprovação de execução de serviços 

ou comprovação de experiencia. A ONA S.A. executará todos os serviços técnicos 

que o edital exige comprovação de experiencia através de atestados. O Termo de 

Compromisso de Consórcio é bem claro quanto a área de atuação da ENGEMAP. 

Considerando que a área de atuação da ENGEMAP não é pontuada pelas regras 

do edital, não faria sentido apresentar a experiência da empresa em uma área 

que não é objeto de pontuação. 

Em face dos fatos descritos acima solicitamos a revisão da pontuação passando 

de 0 pontos para 10 pontos  
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Item 

 

Pontuação 

Máxima 

Pontuação 

Concedida 

Pontuação 

Solicitada  

Tempo de Atuação 10 0 10 

 

Experiência Específica da proponente 

 
Não foi considerado o atestado de ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, 

ECONOMICA E AMBIENTAL E ELABORAÇÃO DE PROJETOS 

EXECUTIVOS DE ENGENHARIA PARA ADEQUAÇÃO DA CAPACIDADE 

ESTRUTURAL E RESTAURAÇÃO, NA RODOVIA GO-010/330, 

SUBTRECHO: PONTE FUNDA/ENTR. GO/330, COM EXTENSÃO DE 

84Km. 

O Consórcio ONA-ENGEMAC apresentou 5 atestados de estudo de viabilidade 

econômica, solicitamos a revisão da pontuação passando de 0 para 10 pontos: 

 

Item 

 

Pontuação 

Máxima 

Pontuação 

Concedida 

Pontuação 

Solicitada  

Tempo de Atuação 10 0 10 

Experiência Específica da Empresa 10 0 10 

TOTAL    20 

 

2-Plano de Trabalho e Metodologia 

 

2.1-COMPREENSÃO DOS TERMOS DE REFERÊNCIA E 

CONHECIMENTO DO PROBLEMA 

 

2.2.1 – Conhecimento da Região de Inserção do Empreendimento 

 
 

Resposta: 
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Vias de Escoamento 

O Consórcio ONA-ENGEMAP apresentou, no item 2.2.2-LOCALIZAÇÃO E 

DESCRIÇÃO DA REGIÃO DO PROJETO da Proposta Técnica, as vias de acesso 

ao projeto.  Reproduzimos o trecho abaixo: 
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A Proposta Técnica aborda, no item 2.2.4.2.1 MEIO FÍSICO, 

o meio rodoviário em que o projeto está imerso, apresentando o panorama geral 

das rodovias e vias de escoamento. Indica a necessidade de melhoria nas 

condições das rodovias BR-020 e GO-118, conclusão da ponte sobre o Rio 

Paranã entre IACIARA e NOVA ROMA. A proposta técnica cita inclusive a 

necessidade de pavimentação de trecho com 8 km de Extensão da GO-236, na 

subida da serra: 
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Distribuição de energia elétrica necessária para a atividade irrigada 

Relatamos, no item 2.2.4.2.2 – Antrópico  da proposta técnica, a situação atual 

de energia existente e informamos que novos investimentos em sistemas de 

transmissão e distribuição serão necessários. 
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Assim comprovamos que foram apresentados:  

✓ a situação rodoviária da região em que o projeto está localizado,  

✓ sugerimos a construção de trecho da Serra da GO-236,  

✓ retomada da construção de pontes paralisadas etc.,  

comprovando assim a apresentação de “informações a respeito das vias de 

escoamento na área de estudo considerada” 
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Comprovamos também a apresentação das informações relativas à distribuição 

de energia elétrica necessária para a atividade irrigada e solicitamos a revisão 

da pontuação. 

PARECER 

 
 

 

2.2.1 – Conhecimento do empreendimento 

 

PARECER 

 
 

Não identificamos troca de localização geográfica invertida com o sistema de 

produção já implantado.  

Assim, pelo exposto, solicitamos a revisão da nota aplicada, passando o item 

Conhecimento do Problema de 7 para 10 pontos: 

 

Item 

 

Pontuação 

Máxima 

Pontuação 

Concedida 

Pontuação 

Solicitada  

Tempo de Atuação 10 0 10 

Experiência Específica da Empresa 10 0 10 

TOTAL    20 

Conhecimento do Problema 10 7 10 
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2.2 -METODOLOGIA PROPOSTA 

De acordo com o Parecer, item  2.2. Metodologia Proposta, o Consórcio “não 

apresentou as Estratégias para Envolvimento Público” 

 

A Estratégia para envolvimento dos proprietários e de outros atores envolvidos 

na implantação do Projeto de Irrigação de Flores foi apresentado no item 2.3.6 -

ESTRATÉGIA PARA ENVOLVIMENTO DOS PROPRIETÁRIOS E DE 

OUTROS ATORES...conforme apresentamos a seguir: 
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De acordo com o parecer item 2.2-Metodologia Proposta  “O Consórcio não 

apresentou MECANISMOS DE GESTÃO PARA O EMPREENDIMENTO E A 

METODOLOGIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS que possam influir ou 

exigir especial atenção na execução dos mesmos” 

 

A seguir apresentamos todos os itens relacionados à metodologia para 

execução dos serviços apresentados na proposta técnica item 2.3 Bases 

Metodológicas, inclusive os mecanismos para gestão do empreendimento (itens 

2.3.3.9 – Tarefa 09) e Metodologia para execução dos serviços. Cada um dos 

itens listados apresenta a descrição da execução dos serviços 

2.3 – BASES METODOLOGICAS 

2.3.1 -Introdução  

2.3.1.1 - A nova Modelagem de Estudos e Projetos 

2.3.1.2 Por que Geoprocessamento em um Projeto? 

2.3.1.3 – Imagens de Satélites para fase de Planejamento dos Trabalhos 

2.3.1.3.1 – Metodologia para o Projeto com Uso do Geoprocessamento 

2.3.2 – Relação das Principais atividades a serem desenvolvidas 

2.3.3 – Descrição das Metodologias para Execução das Principais Tarefas 

2.3.3.1 – Tarefa 1 – Levantamento e Análise de Estudos e Projetos Existentes 

2.3.3.2 Tarefa 2: Estudos Hidrológicos e Avaliação da Disponibilidade Hídrica 

2.3.3.3 Tarefa 3: Levantamento Cartográfico e Cadastral das Propriedades 

2.3.3.4 Tarefa 4: Estudos Pedológicos 

2.3.3.5 Tarefa 5: Estudos Geológicos e Geotécnicos 

2.3.3.6 Tarefa 6: Estudos Agronômicos 

• Potencialidade agrícola do Projeto 

• Estudo de Mercado e Comercialização Agrícola (Plano de Negócios) 

• Planejamento Agrícola Parcelar 

• Métodos e Sistemas de Irrigação 

• Para os estudos dos métodos e sistemas 

• Necessidade de Água para a irrigação 

2.3.3.7 Tarefa 7: Estudos de Alternativas de Engenharia 

2.3.3.7.1 Atividades para Elaboração do Anteprojeto de Engenharia 

• Levantamentos Topográficos 

• Estudo de Alternativas para Definição do Tipo de Barramento 

• Dimensionamento Hidráulico dos Reservatórios 

• Projeto de Desvio dos Rios durante os períodos construtivos 

• Projeto de Maciços das Barragens 

• Projeto de Tratamento de Fundações 

• Projeto do Vertedouro 

• Projeto da Tomada de Água: 

• Projeto Geométrico 

• Dimensionamento e Verificação hidráulica 

• Projeto de Terraplenagem 
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• Projeto de Estruturas Complementares 

• Projeto Geotécnico 

2.3.3.7.2 Tarefa 8: Anteprojeto das Barragens e Canal Principal de Adução 

2.3.3.7.3 Tarefa 9: Anteprojeto da Infraestrutura de Irrigação 

• Irrigação total 

• Irrigação suplementar 

• Irrigação com déficit 

• Irrigação de salvação 

• crescimento e desenvolvimento. 

• Anteprojeto da infraestrutura de irrigação 

o Introdução aos métodos e sistemas de irrigação; 

o Dimensionamento Agronômico 

o Projeto do Sistema de Irrigação por aspersão 

o Projeto do Sistema de Irrigação por pivô central 

o Projeto de Irrigação de um sistema autopropelido 

o Projeto de irrigação localizada 

o Projeto de irrigação por superfície 

o Manejo, operação e manutenção de projetos de irrigação; 

o Energia: tarifas; e consumo 

• Métodos e sistemas de irrigação 

• Necessidade de irrigação. 

2.3.3.8 Tarefa 10: Estudos Ambientais 

• Área de Influência Direta 

• Área de Influência Indireta 

• Caracterização e Diagnóstico ambiental. 

o Meio Físico 

o Geologia e geomorfologia 

▪ Geologia 

▪ Geotecnia 

▪ Pedologia 

▪ Recurso Hídricos 

o Meio Biótico 

▪ Vegetação 

▪ Fauna 

▪ Área Protegidas 

o Meio Antrópico 

• Identificação dos principais impactos ambientai 

• Medidas mitigadoras com estimativa de custos. 

o Aspectos Demográficos 

o Aspectos Econômicos 

2.3.3.9 Tarefa 11: Plano de Gestão do Projeto 

Gestão Governamental apoiada por Distrito de Irrigação; 

• Gestão privada da operação e manutenção da infraestrutura hidráulica coletiva; e 

• Gestão privada global do empreendimento com foco em venda de água e organização 

• da produção. 

Para cada situação deverá ser definido: 

• Plano de administração, operação e manutenção da infraestrutura coletiva de uso 

comum, 

• incluído a proposta de estruturação da entidade gestora de cada modelo; 
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• Plano de assistência técnica e extensão para os pequenos produtores; 

• Plano da organização da produção; e 

• Plano de capacitação de produtores. 

o Parceria Público-Privada 

o Modalidade Concessão Patrocinada 

o Modalidade Concessão Administrativa 

2.3.3.10 Tarefa 12: Relatório Final do Estudo Viabilidade 

2.3.3.10.1 Análise da Viabilidade Técnica, Econômica, Financeira e Ambiental 

• Métodos determinísticos 

• Método não-determinísticos 

 

Serão analisadas, pelo menos, as seguintes hipóteses de arranjos produtivos: 

• Cadeias produtivas – agricultura irrigada, sequeiro, agropecuária e agroindustriais 

com 

transações entre agentes independentes, sem a existência de uma relação contratual 

de longo prazo; 

• Cadeias produtivas – agricultura irrigada, sequeiro, agropecuária e agroindustriais 

com 

transações no formato de quase integração, isto é, transações entre agentes 

independentes 

regulamentadas por contrato; 

• Cadeias produtivas – agricultura irrigada, sequeiro, agropecuária e agroindustriais 

com 

transações no formato de integração vertical. 

• Sistemas mistos das hipóteses “a”, “b” e “c”. 

• Para o desenvolvimento das hipóteses acima deverá ser estimado o custo para 

desapropriação 

total da área do projeto. 

Modelo de desenvolvimento do projeto: 

Serão obtidos os diversos custos de cada tipo de modelagem, fluxo de caixa para um 

período de trinta anos, análise financeira para os diversos gestores e análise econômica 

e social de cada modelo. Modelo de gestão, com base em vários cenários. 

• Serão calculados indicadores tais como: TIR, TIRE, VPL, geração e custo do 

emprego 

gerado para cada modelo de gestão, com base em vários cenários. 

Análise para o empreendedor: 

• Para cada tipo de empreendedor (irrigante), a partir de modelagem-tipo, será 

realizada 

a análise financeira, do empreendimento parcelar, avaliando a atratividade (TIR, 

renda, 

VPL) e a necessidade de crédito em vários cenários. 

• A obtenção da análise financeira de cada modelo tipo se dará a partir de um fluxo 

de 

caixa para pelo menos quinze anos. Cada modelo será caracterizado por um 

planejamento 

agrícola parcelar, necessidade de investimentos parcelares, custos de produção, 

receitas, etc. 

Análise global: 

• Para cada modelo de gestão e com base na modelagem parcelar será desenvolvido 



 
 

 

Rua Marinho Nascimento, nº 02, Setor Aeroviário, Goiânia/GO – CEP: 74435-060  

Fone/Fax: (062) 3295-6055 – e-mail: luzia@onaengenharia.com.br 
Página 20 de 22 

 

 

estudos visando o planejamento global do empreendimento, obtendo-se então, para 

um período de trinta anos: produção por cada tipo de produto, valor da produção, 

estimativa 

das necessidades financeiras governamentais e privadas, estimativa das necessidades 

de crédito, oportunidades de geração de emprego, incremento de renda regional, 

estimativa de volumes de negócios como fertilizantes, máquinas, indústrias, etc. 

• Será então realizada a análise da viabilidade técnica, econômica, financeira e 

ambiental 

para cada situação de gestão sensibilidade do projeto. 

2.3.3.11 Elaboração de Relatórios 

• Relatórios de Andamento  

• Relatórios Específicos 

• Relatórios Parciais da Viabilidade 

• Versão Preliminar do Relatório Final 

• Versão Definitiva do Relatório Final 

• Relatório Síntese do Relatório Final 

• Relatórios Finais do Estudo de Viabilidade 

 

2.3.3.11.1 Apresentação dos Resultados 

2.3.4 Principais Softwares Utilizados no Desenvolvimento dos Serviços 

 

Assim, pelo exposto, e comprovada a  apresentação da Metodologia proposta , 

solicitamos a revisão da nota aplicada, passando o item Metodologia Proposta 

de 7 para 10 pontos, ficando a pontuação acumulada da seguinte maneira. 

 

Item 

 

Pontuação 

Máxima 

Pontuação 

Concedida 

Pontuação 

Solicitada  

Tempo de Atuação 10 0 10 

Experiência Específica da Empresa 10 0 10 

TOTAL    20 

Conhecimento do Problema 10 7 10 

Metodologia Proposta  20 10 20 

 

 

2.3 – plano de trabalho 

A pontuação aplicada foi de 7 pontos de um total de 10 pontos, sem 

apresentação de justificativa. Por entendermos que a proposta técnica atendeu 

as solicitações do edital, solicitamos a revisão da nota do plano de trabalho 

passando de 7 pontos para 10 pontos, ficando a pontuação acumulada da 

seguinte maneira 
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Item 

 

Pontuaç

ão 

Máxima 

Pontuação 

Concedida 

Pontuação 

Solicitada  

Tempo de Atuação 10 0 10 

Experiência Específica da Empresa 10 0 10 

TOTAL    20 

Conhecimento do Problema 10 7 10 

Metodologia Proposta  20 10 20 

Plano de Trabalho 10 7 10 

 

 

IV – DOS REQUERIMENTOS 

 

Ex positis, postula a recorrente ONA: 

 

4.1) revisão da avaliação dos atestados apresentados, com a 

atribuição de pontuação 3 (três) ao item 11.7.1. ”b” do Edital, ante as 

expressas menções ao trabalho realizados pelo geólogo JALES LOUSA na área 

de Pedologia para AGETOP (CAT nº 1020180002688 CREA/GO e CAT nº 

1020180002657 CREA/GO) e a consequente reversão da desclassificação para 

classificada; 

 

4.2) sejam revistas as pontuações e, via de consequência, 

atribuídas novas pontuações conforme tabela abaixo: 

 



 




